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A 
6 de junho, Georges 

Soros, uma das pes-

soas mais influentes 

das Finanças e da Polí-

tica mundiais, à bei-

ra de fazer 93 anos, publicou aquilo que 

podemos considerar um legado de refle-

xão intelectual acerca do Mundo que vai 

deixar e dos riscos que nele vê.

O que mais espantou os leitores foi ter 

colocado entre os três maiores riscos 

da Humanidade o risco de holocaus-

to nuclear, potencial consequência da 

guerra da Ucrânia, em terceiro lugar. 

Que Mundo é este, em que aquilo que foi 

“o medo” de 80 anos, capaz de extinguir 

o Ser Humano no Planeta em horas, ocu-

pe somente um discreto terceiro lugar?

Elencou a Inteligência Artificial como 

maior risco de ameaça ao Ser Humano e 

as alterações climáticas em segundo.

Vivemos, portanto, uma crise generaliza-

da, que ele (e o mundo Financeiro) desig-

na com “Policrise”, ou seja, uma crise que 

se apresenta em múltiplas dimensões 

infraestruturais, e aquilo que o mundo da 

Diplomacia e o da Ciência designam, por-

ventura de forma mais exata, por “Perma-

crise”, aglutinação de crise e permanente. 

A ideia comum aos dois conceitos é a 

do reconhecimento que o Mundo que 

conhecemos até um passado não vol-

ta mais. As duas designações são cor-

retas e complementares: a crise atual é 

QUE PAPEL PARA
A APRENDIZAGEM
AO LONGO DA VIDA? 

multidimensional e sem fim à vista, pelo 

menos na escala da vida humana. Con-

firma-se assim a permanência e as múl-

tiplas fontes de crise.

Atingiu-se um ponto de não-retorno no 

qual a falta de fontes energéticas usa-

das no paradigma económico atual está 

em clara e progressiva escassez; 11 dos 12 

minerais estratégicos têm uma esperan-

ça de abastecimento inferior ao de uma 

vida humana, se for feito recurso às tec-

nologias atuais; as mudanças climáticas 

originadas pela ação humana ganharam 

uma intensidade tal que o cenário con-

sensualizado de limitar o aumento médio 

a 1,5C, lavrado nos protocolos interna-

cionais (por esse valor limite que permi-

te à Natureza continuar o seu rumo, ain-

da que assumindo custos significativos) 

começa a ser visto como inalcançável. 

A persistirem as atuais políticas públicas, 

as tendências climáticas apenas esta-

bilizarão entre os 2,2 e os 3,5 graus Cel-

sius, de acordo com o VI Relatório inter-

governamental IPCC; a economia poder 

continuar a funcionar em moldes idênti-

cos aos atuais, apenas necessitando de 

evoluir tecnologicamente, é um cenário 

já praticamente afastado. Temos, por-

tanto, um contexto absolutamente novo 

para o qual a Humanidade não tem nem 

soluções simples, nem experiência.

A grande questão que se coloca à Huma-

nidade é a de como se poderá defron-

tar tantos e tão complexos problemas, 

durante um muito longo período. 

A evolução do conceito
de aprendizagem
Habituámo-nos a que o ensino se cen-

trasse na formação formal, antes nos 

conventos, mais tarde nas Escolas e Uni-

versidades, e que aquilo que o cidadão 

deveria aprender fosse fornecido pelo 

sistema de Ensino. Ainda hoje amiúde se 

ouve que a Escola deveria ensinar isto e 

aquilo, à medida que algo falha no funcio-

namento social. 

A chamada “marca escolar”, isto é, aqui-

lo que a Sociedade determina ser neces-

sário para que se possa ser cidadão de 

pleno direito subiu em flecha no núme-

ro de anos de escolaridade e na vasti-

dão de conteúdos a ministrar ao longo 

dos últimos 200 anos na Europa, 50 em 

Portugal. Em larga medida, a capacidade 

económica dos países e a sua competi-

tividade tem sido diretamente propor-

cional ao alargamento e precocidade do 

nível da marca escolar.

Primeiro começou com a massifica-

ção do ensino primário, mais tarde em 

sucessivos aumentos da escolarida-

de secundária, até que hoje há países 

a discutir o grau de mestrado como 

ensino obrigatório. A par desta prepara-

ção crescente de literacia e numeracia, 

começou-se desde os anos 50 do sécu-
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lo passado a perceber que o ensino for-

mal (aquele dado no circuito académico) 

não seria suficiente, e sucessivos acor-

dos internacionais, denominados CON-

FINTEA, foram incorporando a neces-

sidade de formação de adultos através 

do ensino não formal (por exemplo, cur-

sos profissionais) e informal (por exem-

plo, a contabilização e valorização da 

importância da aprendizagem em está-

gios com pares) para que a economia e 

a cidadania acompanhassem o que se 

espera dos cidadãos.

De forma sintética, podemos afirmar 

que um ensino centrado numa fase ini-

cial do ciclo de vida não é de todo sufi-

ciente para o bom funcionamento da 

sociedade, e percebeu-se que somente 

atualizando o cidadão ao longo de toda a 

sua vida, o tornamos capaz de trabalhar 

apropriadamente, participar na socieda-

de de forma efetiva, ser capaz de ter uma 

parentalidade competente e saber enve-

lhecer da forma mais saudável possível. 

Assim se afirmou o conceito de aprendi-

zagem ao longo da vida.

A única solução social para
a gestão da ultracomplexidade
A falência total do atual modelo econó-

mico e social assente na mudança incre-

mental, de que resultaram o atual estado 

de permacrise/ policrise, conduz-nos à 

única alternativa atualmente disponível 
que é a introdução do modelo de mudan-

ças disruptivas. Esse modelo possibilita 

introduzir cortes estruturais nas causas 

que conduziram à permacrise criando 

paradigmas no modo de viver, produzir e 
interagir com o mundo. 
Contudo, sabemos quanto difícil é efe-
tuar mudanças nos comportamentos, 

mesmo que ligeiras. Mudar uma forma 

de trabalhar, de gerir, hábitos de consu-

mo, formas de conviver, etc. Tudo o que 

é mudança vem sempre acompanhado 

de resistências, as quais quando já não 

têm mais argumentos voltam-se para 

comportamentos irracionais. Nos últi-
mos anos, em que a pandemia e a crise 

acirraram os conflitos sociais, a resistên-

cia à mudança não só se revigorou como 

se tornou por tão básica que aquilo que 

seria motivo de chacota numa escola pri-

mária há 50 anos, passou a movimento 

social: movimentos terraplanistas, teo-

rias da conspiração a propósito de tudo, 

negacionismos, etc.

Na vertente produtiva, as Universidades 

não podem mais dar conteúdos finais, 

pois que a maioria dos seus alunos irá 

trabalhar em profissões que ainda nem 

sabemos que irão existir. 

O que é necessário para funcionar como 

Cidadão muda a cada década: adoção 

de tecnologias de comunicação, fun-
cionamento digital para quase todos os 

aspetos da vida, etc. Atualmente, não 

saber usar corretamente um smartpho-

ne é o bastante para ter dificuldade a 

aceder a uma teleconsulta, utilizar uma 
prescrição médica digital, revalidar a car-

ta de condução. 

A pergunta que imediatamente se colo-

ca é a de saber quantas pessoas são 

excluídas dos processos de cidadania 

cada vez que há um destes avanços, e 

eles são diários. 

A grande alteração disruptiva e possivel-

mente o maior desafio coletivo é tornar 

a Sociedade num ecossistema de ges-

tão coletiva do conhecimento, no qual 

as pessoas, após uma preparação inicial 

de conceitos nucleares, recebam con-

tinuamente conhecimentos por via for-

mal, não formal e informal que os capa-
cite a reagir adequadamente ao que as 

circunda: saber trabalhar em profissões 

muito diferentes ao longo da sua carrei-

ra profissional, dispor dos conhecimen-

tos essenciais a cada fase do ciclo de 

vida, saber interagir com quem circunda 

e com quem está muito distante, saber 

envelhecer, saber preservar a saúde de 

si e de quem se tem à responsabilidade 

e saber estar doente, saber ser consu-

midor, saber existir num coletivo com a 

dimensão do planeta, saber liderar equi-

pas como uma entidade coletivamente 

“aprendente”, saber liderar a Sociedade, 

saber selecionar a informação verdadei-
ra da errónea e da falsa.

Evoluir por este caminho não será uma 

questão de opção, mas sim por ausência 

de opção. 

A Humanidade está num limiar no qual 
raríssimas vezes se encontrou desde que 

há Homo Sapiens, ou muda infraestru-

turalmente ou entra numa distopia que 

pode conduzir a prazo à sua extinção.  

Henrique Lopes
Director of the Centre for Global Health na 

NOVA IMS, Perito em Educação para a Saúde na 

UNESCO e na OMS, Membro do board do Comité 

Mundial de Aprendizagens ao Longo da Vida

«Atingiu-se um ponto de não-retorno 
no qual a falta de fontes energéticas 
usadas no paradigma económico atual 
está em clara e progressiva escassez; 11 
dos 12 minerais estratégicos têm uma 
esperança de abastecimento inferior ao de 
uma vida humana, se for feito recurso às 
tecnologias atuais.»


